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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SETENG SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA 
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EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. OBJEÇÃO INDEFERIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 393. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, 
quando a Corte local decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte 
e ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.110.925/SP, submetido ao regime 
dos recursos repetitivos, firmou a orientação de que: "A 
exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de 
ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa 
ser tomada sem necessidade de dilação probatória." 
(REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 4/5/2009).
3. O Tribunal de origem negou a pretensão da recorrente, 
afirmando que, para se conhecer do pedido trazido no 
âmbito da exceção de pré-executividade, seria necessária 
a dilação probatória, incabível na via eleita, atraindo a 
incidência da Súmula 393 do STJ.
4. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de 
origem, de modo a albergar as peculiaridades do caso e 
verificar se é possível o exame das questões 
apresentadas em exceção de pré-executividade, como 
sustentado no apelo excepcional, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 

Documento eletrônico VDA25170446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 27/04/2020 15:45:39
Código de Controle do Documento: 7DF8378A-EC26-433C-A4C0-8A09AF494D5B



Superior Tribunal de Justiça

se mostra inviável em recurso especial por óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial."
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.769 - PE (2016/0031386-6)
  

AGRAVANTE : SETENG SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : THALITA JULIANE COSTA CARVALHO  - PE023150 
   LAURO ALVES DE CASTRO E OUTRO(S) - PE035478 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Seteng Serviços Técnicos de Engenharia Ltda. contra decisão 

que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 

provimento.

Inconformada, a agravante alega que a decisão merece ser 

reconsiderada. Defende, de início, que o Tribunal de origem incorreu em 

violação do art. 535, II, do CPC/1973, ao deixar de sanar as omissões existentes 

no julgamento do agravo de instrumento.

Salienta, outrossim, que não se aplica a Súmula 7 do STJ, uma vez 

que a controvérsia "não guarda qualquer relação com o vedado reexame de 

provas em sede de recurso especial, ao revés, visa tão somente a revalorização 

de fatos, dados e provas, devidamente presente no Processo Administrativo n. 

10480.200074/00-16" (e-STJ, fl. 326).

Argumenta que "[...] à luz de prova pré-constituída, não foram objeto 

de apreciação na decisão recorrida a decadência e a prescrição que maculam o 

crédito tributário consignado na CDA n. 40 6 00 000571-64. O caso é de 

omissões que representam negativa de vigência clara ao parágrafo 4º do art. 

150 e ao art. 174, ambos do CTN" (e-STJ, fl. 330).

Sem impugnação ao agravo interno (e-STJ, fl. 338).

É o relatório.
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   LAURO ALVES DE CASTRO E OUTRO(S) - PE035478 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
OBJEÇÃO INDEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE 
A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 393. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a 
Corte local decide fundamentadamente todas as questões postas ao 
seu exame. Ademais, não se deve confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.110.925/SP, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, firmou a orientação de que: "A exceção de 
pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 
requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: 
(a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a 
decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória." 
(REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, DJe 4/5/2009).
3. O Tribunal de origem negou a pretensão da recorrente, afirmando 
que, para se conhecer do pedido trazido no âmbito da exceção de 
pré-executividade, seria necessária a dilação probatória, incabível 
na via eleita, atraindo a incidência da Súmula 393 do STJ.
4. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se é possível 
o exame das questões apresentadas em exceção de 
pré-executividade, como sustentado no apelo excepcional, é 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que se mostra inviável em recurso especial por óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal 

não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos 

aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

De início, cumpre esclarecer que, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.110.925/SP, submetido ao regime 

dos recursos repetitivos, firmou a orientação de que: "A exceção de 

pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, 

um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que 

a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 

indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação 

probatória." (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, DJe 4/5/2009).

Na hipótese dos autos, a parte agravante apresentou exceção de 

pré-executividade alegando, em síntese, a ocorrência da prescrição quinquenal 

da dívida tributária e irregularidade da Certidão da Dívida Ativa (CDA).

O Juízo da execução e a Corte de origem afastaram a prescrição e 

afirmaram que não cabe, em exceção de pré-executividade, examinar a 

regularidade da CDA, já que era necessário dilação probatória. Transcrever 

trecho do julgado recorrido (e-STJ, fls. 232-233):

Da análise da documentação juntada aos autos, constata-se que o 
crédito tributário foi constituído em 26.04.1996, através da entrega de 
declaração do contribuinte. Assim, tendo sido a execução fiscal 
ajuizada 25.04.2001, não há que se falar em prescrição.
Alega, ainda, o agravante que em virtude de o Processo Administrativo 
n° 10480.20007/00-16 somente ter sido lavrado em 01.04.2000, nos 
termos do § 4° do art. 150 do CTN, grande parcela dos pagamentos 
foram tacitamente homologados, ainda que a menor, o que enseja a 
extinção de parte do crédito tributário a título de COFINS.
Contudo, os argumentos apresentados pelo agravante para nulidade 
da CDA demandam dilação probatória, a qual não é admitida em sede 
de exceção de pré-executividade, conforme estatui a Súmula 393 do 
STJ (A exceção de, pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às, matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
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dilação probatória), mas tão somente em embargos à execução.
A CDA é, um título executivo que goza da presunção de certeza, 
liquidez e exigibilidade, cabendo ao executado provar a inexistência de 
qualquer desses atributos, não sendo possível afastar-se a presunção 
de certeza da CDA tão somente com base em argumentos 
desacompanhados da devida comprovação.
Como bem asseverou o Magistrado a quo, as afirmações apresentadas 
são inconsistentes e genéricas, não tendo sido apontado de forma 
clara a existência de ilegalidade ou erro de cálculo. (fls. 21).
Do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Deveras, como bem salientado na decisão impugnada, não merece 

prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto 

condutor do aresto impugnado (e-STJ, fl. 259):

O acórdão embargado analisou detidamente as questões postas no 
agravo de instrumento, afastando por completo a ocorrência do 
fenômeno prescricional, in casu, e esposou que os argumentos 
apresentados pela agravante para nulidade da CDA demandam 
dilação probatória, a qual não é admitida em sede de exceção de 
pré-executividade, consoante a súmula 393 do STJ. Portanto, não 
subsiste a assertiva da recorrente de que o decisum quedou em 
omissões.

 

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de 

forma contrária à defendida pela parte insurgente, elegendo fundamentos 

diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra 

causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CABIMENTO DA 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 393 (STJ). PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 
a quo" (Súmula 211/STJ).
3. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória" (Súmula 393/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.562.100/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 
9/12/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. RECONHECIMENTO DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO EXECUTADO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE EM 
EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIAS CONHECÍVEIS DE OFÍCIO PELO 
JULGADOR. CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando a controvérsia posta nos autos, apesar de sucintamente.
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "O enfrentamento da matéria concernente a (in) constitucionalidade 
do tributo pelo Tribunal de apelação não importa indevida supressão 
de instância nem tampouco subversão ao instituto da preclusão, na 
medida em que, na dicção do art. 267, § 3º, do CPC, as questões de 
ordem pública podem ser arguidas e acolhidas a qualquer tempo junto 
às instâncias ordinárias. Precedentes: EDcl no REsp 1.054.269/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/6/2010; REsp 1111976/DF, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
19/8/2009; EDcl no RMS 26.004/AM, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 23/4/2009; REsp 818.453/MG, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 02/10/2008." (AgRg no REsp 1.130.314/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/9/2010, DJe 28/9/2010) 
3. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento assente, 
consignado na Súmula 393, no sentido de que a exceção de 
pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.111.069/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 22/10/2013)

No mais, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 

instrumento interposto pela parte insurgente ao fundamento de que não seria 
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possível o exame da matéria em exceção de pré-executividade, pois demandaria 

dilação probatória, com se observa no seguinte acerto: "Contudo, os 

argumentos apresentados pelo agravante para nulidade da CDA demandam 

dilação probatória, a qual não é admitida em sede de exceção de 

pré-executividade, conforme estatui a Súmula 393 do STJ" (e-STJ, fl. 233).

Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de 

modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se é possível o exame das 

questões apresentadas em exceção de pré-executividade, como sustentado no 

apelo excepcional, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos, o que se mostra inviável em recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. A EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE É CABÍVEL QUANDO AS 
PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS FORAM DEMONSTRADAS À 
SACIEDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO: RESP N. 1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, 
DJE 1o.4.2009. SÚMULA N. 393/STJ. OBJEÇÃO INDEFERIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
rejeitou exceção de pré-executividade. Afastou-se a alegação de 
prescrição considerando-se a necessidade de dilação probatória. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.
II - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda (DJe 
1o.4.2009), sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou 
entendimento de que exceção de pré-executividade somente é cabível 
nas situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em 
que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado. 
Incidência do Enunciado n. 393 da Súmula do STJ.
III - A reforma do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, no 
tocante à necessidade de dilação probatória para o conhecimento da 
exceção de pré-executividade em que se pretende o reconhecimento 
da nulidade da CDA, ou da ocorrência de prescrição, é inviável em 
recurso especial, porquanto, tal como expressamente consignado no 
acórdão recorrido, o acolhimento do pedido da recorrente somente 
seria viável mediante investigação probatória, incabível diante da 
incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
IV - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7 quanto à 
interposição pela alínea a impede o conhecimento da divergência 

REsp 1581769 Petição : 421449/2019 C5424251551918904<1092@ C584443311506032524245@
 2016/0031386-6 Documento Página  6 de 8 

Documento eletrônico VDA25017481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 03/04/2020 10:54:54
Código de Controle do Documento: 0D53C85D-9FC6-4169-BB78-A1067B348EA5



Superior Tribunal de Justiça

jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática 
entre acórdãos.
V - Verificada a inviabilidade do recurso, é de ser revogado o efeito 
suspensivo.
VI - Recurso especial não conhecido, revogado o efeito suspensivo.
(REsp 1.690.486/GO, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 21/5/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. A EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE É CABÍVEL QUANDO AS 
PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS FORAM DEMONSTRADAS À 
SACIEDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO: RESP 1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, 
DJE 1o.4.2009. SÚMULA 393/STJ. OBJEÇÃO INDEFERIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min. DENISE ARRUDA (DJe 
1o.4.2009), sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou 
entendimento de que Exceção de Pré-Executividade somente é cabível 
nas situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em 
que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo Magistrado. 
Incidência da Súmula 393/STJ.
2. A reforma do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, no 
tocante à necessidade de dilação probatória para o conhecimento da 
Exceção de Pré-Executividade em que se pretende o reconhecimento 
da nulidade da CDA, é inviável em Recurso Especial, porquanto, tal 
como expressamente consignado no acórdão recorrido, o acolhimento 
do pedido da recorrente somente seria viável mediante investigação 
probatória.
3. Agravo Interno da Contribuinte desprovido.
(AgInt no AREsp 1.050.317/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/2/2019, DJe 28/2/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
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Superior Tribunal de Justiça

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade..
III - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 
confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado 
supera eventual violação do art. 932 do Código de Processo Civil.
IV - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que a via 
eleita - exceção de pré-executividade - seria inadequada, porquanto 
necessária dilação probatória, demandaria revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 
7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.695.114/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 6/12/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.581.769 / PE
Número Registro: 2016/0031386-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012628120154050000 200183000107753 12628120154050000

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SETENG SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : THALITA JULIANE COSTA CARVALHO - PE023150

LAURO ALVES DE CASTRO E OUTRO(S) - PE035478
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SETENG SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : THALITA JULIANE COSTA CARVALHO - PE023150

LAURO ALVES DE CASTRO E OUTRO(S) - PE035478
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020
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